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Resumo
Em tempos de crise é comum se afirmar que os li-

mites e as contradições dos modelos econômicos e 

políticos se revelam. As crises recentes deságuam 

em pressões para  redução de gastos públicos, au-

mento do desemprego e propostas de redução de 

direitos trabalhistas e sociais. Argumenta-se, neste 

artigo, que as características e as contradições mais 

gerais do modelo de desenvolvimento nacional e 

de sua crise podem ser melhor observadas em suas 

dimensões espaciais e do trabalho. Desse modo, o 

objetivo é examinar as transformações em tais di-

mensões no Brasil e no estado do Rio de Janeiro, 

entre 2003 e 2016, tendo em vista haver grande 

articulação entre o ciclo nacional e o dessa Unidade 

da Federação. A análise utiliza informações estatís-

ticas do IBGE, sobretudo a Pesquisa Nacional por 

Amostra de Domicílio/Pnad. 
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Abstract
During periods of crisis, it is common to state 
that the limits and contradictions of economic 
and political models are revealed. Recent crises 
have tr iggered pressures to reduce public 
spending ; moreover,  they have increased 
unemployment and brought proposals  to 
reduce labor and social rights. In this article, 
we argue that the general characteristics and 
contradictions of the national development 
model and its crisis can be best observed in 
their spatial and labor dimensions. Thus, the 
objective is to examine transformations in these 
dimensions in Brazil and in the state of Rio de 
Janeiro between 2003 and 2016, given that the 
national cycle and the cycle of this state are 
largely articulated.
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Introdução

Nas últimas décadas, as interpretações sobre 

o modelo econômico brasileiro tiveram co-

mo marco o esgotamento, nos anos 1980, do 

chamado nacional-desenvolvimentismo (1930-

1980), baseado no modelo de industrialização 

por substituição de importações. Mais do que 

uma “década perdida”, essa poderia ser vis-

ta como uma fase de transição para um novo 

regime caracterizado pela adoção de medidas 

neoliberais nos anos 1990. No entanto, no 

perío do pós-2003, a retomada do protagonis-

mo do Estado no que se refere à realização de 

investimentos e gastos sociais, com forte papel 

de estatais e de bancos públicos, indicaria a de-

limitação de uma fase contraditória em relação 

ao que vinha se configurando nos anos 1990.

Após um curto período de crescimento 

econômico (2004-2009), em que se articula-

ram melhorias dos preços internacionais de 

commodities  e políticas de fomento ao merca-

do interno, o momento histórico recente tem si-

do analiticamente importante para se interpre-

tarem as características e os limites do modelo 

brasileiro. De certa forma, a sobreposição das 

crises externa e interna reflete um movimento 

mais geral que ocorre na América Latina, espe-

cialmente no que se refere àqueles países que 

adotaram políticas ditas “pós-neoliberais”.

Além das várias frentes de contesta-

ção social, iniciadas em 2013 e que culmina-

ram com o impeachment da presidenta Dilma 

Roussef  em 2016, também é revelador do 

momento crítico o decreto de estado de ca-

lamidade pública do governo estadual do Rio 

de Janeiro há poucos dias do início dos Jogos 

Olímpicos de 2016 na capital fluminense. A 

crise recente deságua sobretudo em pressões 

para a redução de gastos públicos e sobre o 

trabalho, com o aumento do desemprego e de 

propostas de redução de direitos trabalhistas 

e sociais. 

O principal argumento deste artigo é que 

as características e as contradições mais gerais 

do modelo de desenvolvimento em âmbito na-

cional podem ser melhor observadas em suas 

dimensões espaciais e do trabalho, bem como 

em suas articulações. Nesse sentido, no perío-

do denominado “lulismo” por Singer (2012) , 

destaca-se a manutenção de uma política ma-

croeconômica comprometida com os interesses 

financeiros em contraste com uma certa redis-

tribuição de renda, caracterizada sobretudo 

pela política de valorização continuada do sa-

lário mínimo e de políticas sociais (programas 

de transferência direta de renda, benefício de 

prestação continuada, habitacional e outros). 

No entanto, tais processos ocorreram sem al-

terações estruturais significativas (produtivas, 

fiscais, ocupacionais, sociais, espaciais, etc.). 

Esses movimentos podem ser identificados na 

análise econômica do estado do Rio de Janeiro, 

caracterizada por intensificação da especiali-

zação produtiva em commodities (petróleo), 

concentradas espacialmente e da dinâmica 

cíclica (econômica e do mercado de trabalho). 

Além disso, do ponto de vista do mercado de 

trabalho, a vulnerabilidade a flutuações do ci-

clo de commodities contrasta com relativa me-

lhora observada pela ampliação dos vínculos 

empregatícios formalizados e pela redução do 

emprego  por conta própria.

Entretanto, não se pretende, nos limi-

tes de um artigo, esgotar toda a problemáti-

ca do modelo econômico e as especificidades 

das mudanças nessas dimensões, mas rela-

cioná-las, entendendo-as como importantes  
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para se pensar os processos de desenvolvi-

mento e suas crises. Do mesmo modo, en-

tende-se que as contradições são próprias 

do sistema capitalista, em que o crescimento 

econômico é acompanhado por intensifica-

ção da exploração do trabalho, concentração 

espacial e produção de múltiplas desigualda-

des. Busca-se analisar as particularidades de 

um processo de desenvolvimento econômico 

em sua multiescalaridade.  

Tendo em vista tais considerações, o ob-

jetivo deste artigo é examinar as transforma-

ções nas dinâmicas econômica, espacial e do 

trabalho no Brasil e no estado do Rio de Janei-

ro (ERJ), ao longo do período de 2003 a 2016. 

Vários estudos demonstram que há grande ar-

ticulação entre a dinâmica do ciclo nacional e 

dessa unidade da federação. Desse modo, con-

figura-se em espaço privilegiado para observar 

tendências como especialização regressiva e  

vulnerabilidade da dinâmica econômica e dos 

mercados de trabalho, submetidos a drásticas 

flutuações nos preços das commodities no mer-

cado internacional. 

O artigo está dividido em duas partes, 

além das seções introdutória e das considera-

ções finais. Na primeira parte, busca-se com-

preender o ciclo de mudanças e permanências 

do desenvolvimento brasileiro nas duas primei-

ras décadas do século XXI, em termos das di-

mensões espaciais e do “mundo do trabalho”. 

Além de informações estatísticas, são examina-

das várias interpretações sobre características, 

limites e contradições do modelo econômico e 

político brasileiro. Na segunda parte, algumas 

questões mais gerais do modelo brasileiro se-

rão analisadas tendo como base a dinâmica 

econômica espacial e do trabalho e da crise 

atual no estado do Rio de Janeiro. 

O modelo brasileiro nos 
anos 2000: nova rodada 
desenvolvimentista ou 
neoliberal? 

Segundo várias interpretações sobre o perío-

do pós-2003, a retomada do protagonismo do 

Estado no que se refere à realização de inves-

timentos e gastos sociais, com forte papel de 

estatais e de bancos públicos, indicaria a deli-

mitação de uma fase contraditória em relação 

ao que vinha se configurando nos anos 1990. 

Nesse período, as taxas de crescimento econô-

mico nacional foram positivas e superiores às 

do período 1980-2002 (cerca de 2% a.a.). En-

tre 2004-2008, a economia nacional cresceu a 

uma taxa média anual de cerca de 5%, apre-

sentando em 2009, como reflexo da crise exter-

na, um decrescimento de 0,1%.1  

O crescimento econômico foi liderado, 

em grande parte, pelo aumento das expor-

tações, dinamizadas pela abundância da li-

quidez internacional e pelo boom de preços 

das commodities  agrícolas e minerais entre 

2003-2008 (soja, minério de ferro, petróleo, 

etc.), com destaque para o “efeito-China”. Ao 

mesmo tempo, cabe ressaltar a importância 

da eleição de um governo advindo da classe 

trabalhadora e a ascensão de uma nova corre-

lação de forças no plano político nacional, as-

sociando esse contexto internacional favorável, 

de melhoria nos termos de troca, a políticas de 

fortalecimento do mercado interno e aumento 

do consumo de massas, tais como valorização 

contínua do salário mínimo, expansão do em-

prego, ampliação do crédito ao consumo e ha-

bitacional e políticas de transferência de renda, 

dentre outras. 
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A provisão de crédito teve como agentes 

centrais os bancos públicos (BB, BNDES e CEF). 

Além disso, também foi importante o papel da 

Petrobras via aumento de sua produção e de 

programas de investimentos, com destaque 

para a descoberta do pré-sal, e a articulação 

de seus investimentos com outros setores, es-

pecialmente a valorização da indústria naval 

nacional com a implementação do Programa 

de Mobilização da Indústria Nacional de Pe-

tróleo e Gás Natural/Prominp. Completa esse 

quadro a retomada de programas do Governo 

Federal em infraestrutura econômica e urbana 

(Programa de Aceleração do Crescimento), com 

fortes impactos na dinâmica regional e urbana 

do País.

No período após a eclosão da crise de 

2008, a adoção de medidas anticíclicas pelo 

Governo Federal, com o objetivo de sustentar 

a renda e o emprego (via expansão do crédito, 

controle de preços administrados, desonera-

ção e subsídios às empresas), mantive o dina-

mismo no mercado de trabalho, garantindo a 

valorização do salário mínimo e os programas 

sociais. Da mesma forma, foram mantidos in-

vestimentos em infraestrutura previstos no 

PAC-2, os investimentos da Petrobras e foi 

lançado, em 2009, o Programa Minha Casa 

Minha Vida (PMCMV), ampliando o mercado 

habitacional para famílias com renda até 10 

salários mínimos.

Contudo, tais medidas não garantiram o 

mesmo nível de crescimento do período 2004-

2008. Em 2010, a taxa de crescimento foi sig-

nificativa, de 7,5%, porém, não se sustentando 

e desacelerando nos anos seguintes: 3,9% em 

2011; 1,9% em 2012; 3% em 2013; 0,1% em 

2014. A partir do final de 2014, a conjuntura 

de crise externa articula-se à crise interna com 

aumento da inflação e do déficit público e des-

valorização cambial. Em 2015, o decrescimento 

de 3,8%, resultou em grande medida da opção 

do governo Dilma Roussef por forte ajuste fis-

cal em um contexto de desaceleração do cres-

cimento verificado nos anos anteriores.

Nos anos 2000, a taxa global de inves-

timento permaneceu praticamente imutável, 

indicando os limites da estratégia assentada 

primordialmente no crescimento do consumo 

induzido por exportações e reaquecimento 

do mercado interno, relegando o investimen-

to a uma posição secundária. A participação 

relativa da Formação Bruta de Capital Fixo 

(FBCF)  no PIB manteve-se próxima à dos anos 

1990, entre 15% e 17%.2 Porém, coincidindo 

com os programas do Governo Federal (PAC 

e PMCMV), houve ligeiro aumento dessa taxa 

a partir de 2008, subindo para cerca de 20% 

entre 2010-2014, voltando a cair para 18% em 

2015. Em ambiente de manutenção de taxas de 

juros elevadas, recorrente apreciação cambial e 

a não implementação de um planejamento na-

cional em áreas estratégicas (industrial, ciência 

e tecnologia), não houve um vigoroso ciclo de 

investimentos na economia brasileira.

Um balanço geral feito pelo Dieese 

(2016) destaca que, entre 2004 e 2014, houve 

uma melhora geral dos indicadores do merca-

do de trabalho, com redução da taxa de de-

semprego, aumento significativo de vínculos 

empregatícios formais (com carteira assinada 

e, em menor medida, emprego público) e au-

mento do rendimento médio real do trabalho, 

acompanhado de melhora em seu perfil dis-

tributivo. Segundo esse balanço, a deteriora-

ção dos indicadores do mercado de trabalho 

ocorre, de modo intenso e rápido, a partir de 

2015, com aumento das taxas de desemprego, 
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aumento dos vínculos informais e queda do 

rendimento médio real do trabalho e da massa 

de rendimentos. Com base nos dados da Pnad 

Contínua do IBGE,3 que apresenta informações 

conjunturais do mercado de trabalho, a taxa de 

desocupação cresceu, a partir do último trimes-

tre de 2014, 6,5%, atingindo 10,9% no primei-

ro trimestre de 2016.

Com a expansão do mercado interno, 

houve redução da pobreza e das desigualda-

des de renda, sendo incorporadas cerca de 

16 milhões de famílias ao consumo moderno. 

Além das políticas previdenciárias e de transfe-

rência de renda, foram centrais para esse mo-

vimento a expansão do crédito ao consumo e a 

política de elevação contínua do salário míni-

mo. Somaram-se, a essas ações, programas de 

estímulo à agricultura familiar (Pronaf), eletri-

ficação rural (Luz para Todos), de desenvolvi-

mento territorial (Territórios da Cidadania), de 

interiorização do ensino superior (institutos fe-

derais e universidades federais) e outros cujos 

impactos sociais, políticos e espaciais merecem 

avaliação mais aprofundada.

Vários estudos vêm buscando interpre-

tar características, limites e contradições do 

modelo econômico e político brasileiro, já sob 

a perspectiva dos impactos da crise interna-

cional de 2008 e de seus desdobramentos. 

Dentre eles, Oliveira, Rizek e Braga (2010), 

Carneiro (2012b), Singer (2012), Nobre (2013), 

Bresser-Pereira (2013), Gonçalves (2013), Fon-

seca et al., (2013) e Paulani (2013), pautando 

os debates pelas interpretações elaboradas 

com base na designação de conceitos como 

“hegemonia às avessas”; “neodesenvolvimen-

tismo” e “lulismo”.

Sobre o modelo econômico, dentre as 

principais contradições, estão a (re)afirmação 

do País como plataforma de exploração de re-

cursos naturais, em um contexto de políticas 

voltadas para o mercado interno. Para Paulani 

(2013), sob elevadas taxas de juros e aprecia-

ção cambial, haveria a configuração, desde os 

anos 1990, de um regime econômico baseado 

na inserção internacional do País como plata-

forma de valorização financeira.

Os efeitos desse modelo sobre o desa-

densamento das cadeias produtivas (desindus-

trialização4) já se apresentavam nos anos 1990, 

tendo em vista o ajuste produtivo realizado em 

contexto de elevadas taxas de juro e valoriza-

ção cambial, mantido nos anos 2000 (Carneiro, 

2012a). Ao mesmo tempo, a reprimarização da 

estrutura produtiva nacional, reforçada pelo 

ciclo de preços das commodities entre 2003-

2008, do ponto de vista espacial, acentua ten-

dências históricas do modelo pré-1930, de for-

mação de enclaves extrativistas no interior das 

regiões e de estados brasileiros. 

Em termos políticos, a análise de Singer 

(2012) identifica um fenômeno complexo e 

contraditório que denomina lulismo, fenôme-

no marcado por uma opção intermediária ao 

neoliberalismo e ao reformismo forte, caracte-

rístico do programa do PT até as vésperas da 

campanha eleitoral de 2002. Com isso, par-

ticularmente no segundo mandato de Lula, 

orientou-se o Estado para a implementação de 

políticas favoráveis aos mais pobres, contudo, 

sem confrontar a ordem. Singer avalia que, ao 

promover um reformismo fraco, desestimulan-

do conflitos, estendeu-se no tempo a redução 

das desigualdades sociais, sem mobilização e 

organização desde baixo.  

Outras análises, como as de Pinto (2010), 

feitas sob a perspectiva da economia política 

e do bloco do poder, tornam esse quadro mais 
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complexo. Pinto considera tanto determina-

ções externas, advindas da configuração de 

um novo eixo sino-americano na constituição 

de uma hegemonia internacional, como as op-

ções de políticas econômicas internas e o de-

sempenho dos grupos econômicos que atuam 

no País. Com isso, demonstra a manutenção, 

durante os dois governos de Lula, da domina-

ção da fração bancário-financeira, por conta 

da continuidade da política macroeconômica 

do final dos anos 1990. Por outro lado, obser-

vou um aumento do poder do setor do agro-

negócio exportador e da indústria intensiva 

em recursos naturais, tendo em vista o ciclo 

expansivo do preço das commodities puxado 

pela demanda externa chinesa. 

Diante das crises econômica e política 

interna do País, acentuadas em 2016, também 

caberia destacar a manutenção das articula-

ções políticas históricas entre Estado e os gru-

pos empresariais do setor da construção civil. 

Os impactos da operação Lava Jato da Polícia 

Federal na Petrobras, associados à redução da 

demanda externa e à queda brusca dos preços 

internacionais do barril do petróleo, implica-

ram a revisão do plano de negócios da estatal, 

com efeitos negativos na economia nacional 

como um todo e em economias estaduais do 

Nordeste (Pernambuco, Rio Grande do Norte, 

Bahia e Ceará) e Sudeste (Rio de Janeiro e Es-

pírito Santo). 

No que se refere às questões sociais e do 

“mundo do trabalho”, alguns estudos enten-

deram a incorporação de milhões de brasilei-

ros ao consumo como sendo representativa de 

um modelo de crescimento com equidade, até 

então, inédito na história brasileira. Em Neri 

(2011), esse movimento foi compreendido co-

mo de ascensão de uma “nova classe média”,  

corroborado pelos discursos do Governo Fede-

ral. Outros autores, porém, consideraram que 

chamar essa camada de ingressantes no pa-

drão de consumo de “nova classe média” se-

ria prematuro ou indevido (Pochmann, 2012 e 

Bartelt, 2013). 

De acordo com Pochmann (2012), a am-

pla geração de postos de trabalho ocorreu na 

base da pirâmide social. Isso se refletiu em au-

mento da renda per capita e na melhoria da 

distribuição da renda pessoal do trabalho, com 

melhorias nos indicadores gerais do mercado 

de trabalho (redução do desemprego e for-

malização dos vínculos) e queda da pobreza 

absoluta. Foram criadas principalmente ocupa-

ções no setor de serviços, com rendimento 

médio mensal de até 1,5 salários mínimos. A 

expansão do mercado de trabalho, aliada às 

políticas de valorização real do salário mínimo 

e de transferência direta de renda, fortaleceu 

as classes populares assentadas no trabalho 

que, por sua vez, com a elevação de seus ren-

dimentos, ampliaram seu padrão de consumo. 

Portanto, é inadequado interpretar a expansão 

do período como sendo de criação e fortaleci-

mento de uma “nova classe média”. Para esse 

autor, tal compreensão conceitual expressaria 

uma disputa sobre a concepção de políticas 

públicas, reorientando-as para a mercantiliza-

ção de serviços, tais como planos de saúde, 

escolas particulares, planos de previdência pri-

vada, etc.

Ainda na perspectiva das classes so-

ciais, estudos sociológicos, como os de Braga 

(2012), buscaram entender esses movimentos 

a partir da emergência do “proletariado pre-

carizado”, desde a década de 1990. Tal seg-

mento é constituído por trabalhadores com 

inserção precária e flutuante no mercado de 
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trabalho, tais como jovens no primeiro empre-

go, trabalhadores sub-remunerados em condi-

ções degradantes, sob ameaça constante de 

exclusão social. Segundo esse autor, apesar do 

aumento dos vínculos formais, ainda é grande 

a presença do tipo de emprego precarizado no 

mercado de trabalho brasileiro. Mesmo com o 

aumento da formalização e de melhorias sa-

lariais, permanecem tendências históricas das 

relações de trabalho (alta rotatividade) e de 

outras que se delinearam nos anos 1990 (fle-

xibilização e precarização).  

Especificamente sobre as questões da 

ação sindical, Krein, Dias e Colombi (2015) 

observaram movimentos contraditórios em re-

lação à ascensão de um governo oriundo dos 

movimentos sindicais e os limites à ação cole-

tiva em contexto geral de internacionalização 

econômica, flexibilização das relações de tra-

balho e fragilização dos sindicatos desde os 

anos 1990. O quadro geral de terceirização e 

fragmentação setorial do mercado de trabalho 

e seus desafios para a ação coletiva permane-

ceram nos anos 2000, embora tenham ocorri-

do melhoras nos indicadores do mercado de 

trabalho e de seus efeitos positivos do ponto 

de vista da negociação coletiva. Esses autores 

destacam várias fases de relacionamento en-

tre as centrais sindicais e o Governo Federal, 

aproximando-se mais no segundo mandato de 

Lula e distanciando-se durante os governos Dil-

ma. Ao longo do período, houve várias divisões 

no sindicalismo e foram criadas novas centrais 

sindicais, e, a partir de 2013, houve um aumen-

to do número de greves, inclusive no setor do 

funcionalismo público e em obras do PAC em 

todo o País. 

Essas transformações e contradições 

mais gerais do modelo em âmbito nacional 

podem  ser melhor observadas em suas dimen-

sões espaciais (regionais e urbanas). 

O padrão contemporâneo marcado por 

perdas de quantidade e qualidade de impor-

tantes elos das cadeias produtivas (não apenas 

em setores de maior intensidade tecnológica, 

mas também em setores intensivos em empre-

go) contrasta com aquele do período nacional-

-desenvolvimentista em que o crescimento 

acompanhava significativa diversificação da 

estrutura produtiva, sendo marcado pelo pro-

cesso de integração do mercado nacional. 

Cabe lembrar que o nacional-desenvol-

vimentismo, sobretudo durante o período mili-

tar, também foi marcado pela continuidade da 

“marcha para o oeste” (e norte) do País, carac-

terizada pela apropriação privada do território 

e pela abertura de novas fronteiras agrícolas e 

minerais, gerando conflitos pela posse da terra 

e fluxos migratórios que impactaram na for-

mação de núcleos urbanos adensados fora da 

faixa litorânea. Por outro lado, os grandes pro-

jetos de investimento do II PND na década de 

1970 foram determinantes na criação de novas 

regiões fora do núcleo central de acumulação 

do País e dentro das macrorregiões em que se 

instalaram (Piquet, 1993). Em geral, configu-

rando-se em enclaves extrativistas exportado-

res, com poucas interações com a região em 

que se localizaram.

No período pós-2003, foram importantes 

as tendências positivas de maior dinamiza-

ção das regiões de menor PIB via programas 

sociais, estímulo ao mercado interno e inves-

timentos em infraestrutura. Pelos dados do 

IBCR (Índice de Atividade Econômica Regio-

nal), elaborados pelo Banco Central do Brasil, 

entre 2004-2011, observa-se que as regiões de 

maior crescimento econômico foram o Norte 
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(5,2%) e Nordeste (5%). Sudeste e Centro-

-Oeste cresceram a taxas semelhantes, 4,6% 

e 4,2%, respectivamente. O Sul apresentou a 

menor taxa de crescimento, 3,8%. Do mesmo 

modo, as regiões  que tiveram maior crescimen-

to de participação relativa nos desembolsos 

anuais do BNDES, entre 2003-2012, foram as 

regiões Norte (de 2,1% para 8,6%), Nordeste 

(de 9,3% para 13,5%) e Centro-Oeste (de 8,4% 

para 12,9%). Pelas informações das Contas Re-

gionais do IBGE, tal dinamismo não se refletiu 

em fortes mudanças na distribuição regional do 

PIB. Entre 2002-2010, houve pequeno aumen-

to da participação relativa do Norte (de 4,7% 

para 5,3%) e do Centro-Oeste (de 8,8% para 

9,3%). No caso do Nordeste, sua participação 

relativa manteve-se em 13%.

Do ponto de vista regional, foram rele-

vantes os impactos dos estímulos ao mercado 

interno e dos programas sociais sobre a Região 

Nordeste, por conta do grande percentual rela-

tivo de pobreza e de população com rendimen-

tos na faixa de 1 salário mínimo (Araujo, 2013). 

Entretanto, em termos gerais, boa parte do 

dinamismo regional, sobretudo do Norte (mi-

nérios) e Centro-Oeste (grãos), esteve basea da 

em setores exportadores de commodities (in-

tensivos em escala, não difusores de progres-

so tecnológico e de elevada relação capital/

trabalho). Principalmente no caso do Norte, 

são regiões cuja dinâmica econômica, social, 

territorial e ambiental é significativamente afe-

tada pelos grandes projetos de investimento 

de infraestrutura, em sua maioria, associados 

ao fortalecimento de enclaves extrativistas. 

Por outro lado, mesmo no interior de outras 

regiões de maior densidade produtiva, como 

o Sudeste, também é possível observar claras 

tendências de especialização  extrativista  de 

algumas  UFs, tal como demonstra o caso do 

Rio de Janeiro que será analisado  na seção 

seguinte. Em outra perspectiva escalar da di-

nâmica regional, os projetos de investimento, 

especialmente de extração do petróleo e de in-

fraestrutura para exportação de commodities 

(corredores logísticos envolvendo rodovias, 

ferrovias e portos), indicam uma retomada da 

tendência histórica de concentração de ativi-

dades econômicas no litoral brasileiro. Tam-

bém dessa perspectiva há grande destaque 

para a extração de petróleo e de projetos de 

infraestrutura logística no litoral fluminense. 

Contudo, a permanência de percentuais 

relativos do PIB historicamente menores das 

regiões Norte (5,3%) e Nordeste (13,5%) em 

comparação aos do Sudeste (55,4%) indica a 

persistência das desigualdades macrorregio-

nais, projetadas em uma divisão inter-regional 

do trabalho sem alterações significativas no 

período analisado. Em tempos de crise econô-

mica e de redução dos gastos e investimentos 

públicos, provavelmente se acentuarão as ten-

dências de reconcentração na região e na UF 

de maior peso econômico e centro da acumu-

lação de capital do País, Sudeste e São Paulo. 

Na escala intraurbana, algumas contra-

dições do modelo expressaram-se nas políticas 

de crédito ao consumo e de subsídio às em-

presas (especialmente à indústria automobilís-

tica), bem como no PMCMV. Embora tenham 

sido políticas anticíclicas favoráveis ao forta-

lecimento do mercado interno, resultando na 

manutenção de empregos e da massa salarial, 

causaram pressões negativas na mobilidade 

urbana e na valorização dos preços dos imó-

veis. No caso do PMCMV, embora tenha sido 

importante por atender a uma camada da po-

pulação de baixa renda e vir de encontro aos 
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anseios dos movimentos populares por mora-

dia, Cardoso e Aragão (2013, p. 44) sintetizam 

críticas significativas dos estudos que avalia-

ram o programa:

(i) a falta de articulação do programa 
com a política urbana; (ii) a ausência de 
instrumentos para enfrentar a questão 
fundiária; (iii) os problemas de localiza-
ção dos novos empreendimentos; (iv) 
excessivo privilégio concedido ao setor 
privado; (v) a grande escala dos em-
preendimentos; (vi) a baixa qualidade 
arquitetônica e construtiva dos empre-
endimentos; (vii) a descontinuidade do 
programa em relação ao SNHIS e a per-
da do controle social sobre a sua imple-
mentação. A esses pontos, já destacados 
por várias análises, acrescentamos ainda 
(viii) as desigualdades na distribuição 
dos recursos  como fruto do modelo insti-
tucional adotado. (Ibid., p. 40)

Com relação à ausência de articulação 

entre o programa, a política fundiária e a po-

lítica urbana, esses autores observaram que 

houve uma pressão de demanda por terra com 

efeitos altistas sobre os preços imobiliários. 

Sendo assim, nos empreendimentos do progra-

ma, prevaleceu a tendência de busca de terre-

nos mais baratos e distantes das centralidades 

urbanas e com infraestrutura precária. Com 

isso, estendendo a amplitude da periferização 

histórica das moradias para as classes de baixa 

renda no espaço urbano.

Os resultados do programa habitacional 

e dos programas de infraestrutura econômica 

(logística e energética) e social e urbana (sa-

neamento e mobilidade incluídos no PAC-2), 

embora tenham sido significativos e de eleva-

do montante, se comparados ao contexto de 

ausência desse tipo de investimento nos anos 

1990, constituem agenda de pesquisa impor-

tante para o estudo de seus impactos espaciais 

(urbanos, rurais, regionais e ambientais). Assim 

como também devem ser analisados à luz das 

especificidades regionais e das cidades do Bra-

sil, somando-se a isso casos de cidades recep-

toras de megaeventos internacionais (Copa, em 

2014, e Olimpíadas, em 2016). 

O cenário atual de crise econômica e 

política, culminando com o impeachment da 

Presidenta Dilma Roussef em 2016, ao mesmo 

tempo que revela mais claramente os limites e 

as contradições do modelo econômico e polí-

tico brasileiro é extremamente preocupante. 

Ainda não estão muito definidas as mudan-

ças vindouras, mas propostas políticas, como 

as do projeto de lei 4567/2016, que retira da 

Petrobras a obrigatoriedade na exploração do 

petróleo, da proposta de emenda à Constitui-

ção 241/2016, que limita os gastos públicos 

por 20 anos, e do projeto de lei 4330/2004, 

que estende a terceirização do trabalho para 

as atividades-fim, e as propostas de reforma da 

previdência, indicam uma nova rodada neolibe-

ral, com sérias implicações sobre as dimensões 

destacas acima.

No Estado do Rio de Janeiro, há grande 

articulação entre a dinâmica nacional e esta-

dual, uma vez que se trata de uma economia 

altamente dependente da extração do petróleo 

e sob fortes pressões dos ciclos de preços in-

ternacionais dessa commodity, tal como será 

discutido na seção seguinte. 
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Economia, espaço e trabalho 
no estado do Rio de Janeiro

No contexto da região Sudeste, núcleo central 

de comando da acumulação no País, a dinâmi-

ca econômica, espacial e do trabalho no Es-

tado do Rio de Janeiro (ERJ) é reveladora das 

contradições do modelo brasileiro, tanto no 

passado como no presente. Tal como no título 

sugestivo do livro de Lessa (2000), O Rio de 

todos os Brasis. 

Os estudos mais recentes sobre o ERJ 

têm buscado relativizar a visão preponderante 

baseada em um diagnóstico histórico de per-

das dessa UF em relação a São Paulo no perío-

do nacional-desenvolvimentista, contrastada 

com um diagnóstico de ganhos no período 

“neodesenvolvimentista”.  

Autores como Silva (2012) relativizam a 

tese de que houve um “esvaziamento econômi-

co” fluminense ao longo do período nacional-

-desenvolvimentista, destacando que essa UF 

foi fortemente influenciada pelas altas taxas de 

crescimento econômico do País e pela atuação 

do Estado, em termos tanto dos gastos públi-

cos como dos investimentos das empresas es-

tatais, por sua vez estratégicos para o processo 

de industrialização nacional.5 Ainda que, na es-

cala intraestadual, esses investimentos tenham 

ocorrido de forma bastante seletiva, foram 

muito importantes em termos da configuração 

produtiva, urbana, regional e do mercado de 

trabalho fluminense.

A articulação entre as questões nacionais 

e fluminenses foi particularmente difícil na dé-

cada de 1980. Com a crise fiscal e financeira 

do Estado, importantes segmentos industriais 

(siderurgia, mecânica, naval, têxtil e química), 

dependentes do mercado interno nacional e 

de estímulos diretos do Estado, foram negati-

vamente impactados. Os setores de comércio, 

serviços e o funcionalismo público, fortemente 

concentrados na capital, sentiram os efeitos da 

crise nacional e da redução do investimento e 

dos gastos estatais. Na administração pública, 

no contexto hiperinflacionário da década, foi 

significativo o peso que o arrocho salarial do 

funcionalismo público teve sob a dinâmica eco-

nômica urbana da cidade do Rio e dos demais 

municípios metropolitanos (ibid.). 

No período recente, contradições do de-

senvolvimento nacional se verificam no ERJ 

através dos desdobramentos espaciais e do 

trabalho determinados pela intensificação das 

atividades extrativistas, com aumento da pro-

dução e perspectivas de expansão das ativida-

des de extração de petróleo e gás. A economia 

estadual também tem sido dinamizada por 

grandes projetos de investimentos (corredores 

logísticos e setores intensivos em recursos na-

turais e de elevada relação capital/trabalho), 

pela atração de megaeventos internacionais 

(Copa de 2014 e Jogos Olímpicos 2016, den-

tre outros) e pela realização de grandes proje-

tos urbanos concentrados na cidade do Rio de 

Janeiro. De modo geral, são projetos caracteri-

zados por intensas articulações entre estatais 

(com grande centralidade da Petrobras na reor-

ganização territorial do espaço urbano e regio-

nal fluminense), bancos públicos, construtoras 

de capital nacional e empresas internacionais 

da área de petróleo e gás e siderurgia. 

Importante destacar, nesse quadro, as 

tendências de internacionalização da eco-

nomia fluminense que se manifesta com o 

aumento das exportações de petróleo e a 

atração de grandes transnacionais6 do setor 
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de extração de petróleo e gás, intensificadas 

pela descoberta do pré-sal.7 Esse movimento 

insere o ERJ na disputa e pressões dos inte-

resses geopolíticos e geoeconômicos atuais. 

Além disso, os projetos logísticos e portuários 

visam à transformação do território fluminen-

se em plataforma logística de exportação de 

commodities.  Também são evidentes as inicia-

tivas de empreen dedorismo urbano em torno 

dos projetos de transformação do Rio em cida-

de de megaeventos internacionais. Os impac-

tos na cidade dos projetos de mobilidade urba-

na, construção de equipamentos para esporte, 

Porto Maravilha e das ações específicas para 

as favelas (Unidades de Polícia Pacificadora/

UPPs) são significativos, porém, com efeitos 

negativos relativos a remoções e especulação 

imobiliária (Castro et al., 2015). 

Em síntese, analisando tais dinâmicas, 

os estudos sobre a realidade fluminense8 des-

tacam mudanças e permanências em relação 

ao padrão histórico de desenvolvimento, indi-

cando uma certa diversificação setorial e reor-

ganização territorial. Além das transformações 

determinadas pela expansão das atividades de 

extração de petróleo e gás concentradas na re-

gião Norte Fluminense, algumas tendências no-

vas são observadas na região Sul Fluminense, 

com a implantação do polo automobilístico, e 

no interior da Região Metropolitana do Rio de 

Janeiro (RMRJ): Arco Metropolitano, Polo Gás-

-Químico, Complexo Petroquímico do Rio de 

Janeiro (Comperj) e Porto de Sepetiba.

No entanto, desde os anos 1990, a di-

nâmica econômica estadual vem sendo forte-

mente influenciada pela indústria de extração 

de petróleo e gás e seu desempenho produti-

vo elevado. Como resultado de projetos do II 

PND (1974), a produção de petróleo começou 

a crescer intensivamente a partir de 1985, e o 

ERJ tornou-se responsável por cerca de 70% da 

produção nacional de petróleo e cerca de 40% 

da produção de gás natural em 20159 (terra 

e mar). Em termos de crescimento econômi-

co, o ERJ vem apresentando taxas que acom-

panham a trajetória dos ciclos da economia 

nacional. Na década de 2000, marcada pelo 

boom do preço internacional do barril do pe-

tróleo, o ERJ apresentou taxas de crescimento 

mais elevadas, seguindo o ciclo nacional, com 

queda após a eclosão da crise internacional em 

2008. Segundo os dados das Contas Regionais 

do IBGE,  a participação relativa fluminense no 

PIB nacional permaneceu em 11%, entre 1995 

e 2011. Isso se deveu claramente ao seu peso 

relativo na indústria extrativa nacional, cujo 

percentual mais que duplicou entre 1995 e 

2011 (de 17% para 40%), enquanto,  na indús-

tria de transformação nacional, a contribuição 

do ERJ permaneceu em cerca de 6%. A partici-

pação relativa da indústria extrativa no total do 

PIB fluminense saltou de 1,2% em 1995 para 

14,5% em 2011.

De acordo com Pereira (2012), a repri-

marização da pauta de exportações fluminense 

foi muito mais acentuada do que a nacional. 

Enquanto na fluminense o peso relativo dos 

produtos básicos aumentou de cerca de 40% 

para 70%, na nacional o aumento foi de 26,3% 

para 44,6%, entre 2001-2011. Ademais, em ter-

mos de composição da pauta de exportações, 

a fluminense é muito mais restrita, assentada 

no petróleo bruto que correspondeu a 70% do 

valor exportado pelo ERJ e 99,8% do total das 

exportações de produtos básicos, em 2011. Co-

mo resultado, a participação relativa do ERJ no 

total das exportações brasileiras aumentou de 

3,3% para 11,5%, entre 2000-2011, passando 
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a ocupar a terceira posição dentre as maiores 

UFs exportadoras do País.

Em termos fiscais, observa-se forte de-

pendência dos governos estadual e dos municí-

pios do Norte Fluminense em relação às rendas 

do petróleo (royalties e participações espe-

ciais), influenciando em seu desempenho de ar-

recadação, gastos e investimentos. Com a que-

da drástica dos preços internacionais do barril 

do petróleo para menos de US$ 50,00 ao final 

de 2014, interrompendo trajetória de boom 

cujo pico de US$145.00 ocorreu em 2008, hou-

ve forte queda na arrecadação estadual e dos 

municípios receptores das rendas do petróleo. 

Com isso, os governos endividaram-se anteci-

pando receitas do petróleo. No caso do gover-

no estadual, essa antecipação, que ocorre des-

de 2013, esteve associada à ampla concessão 

de incentivos fiscais, engendrando grave crise 

fiscal que culminou com o decreto de calami-

dade pública em 2016. Vianna da Cruz (2016) 

afirma que o grande volume de arrecadação 

dessas receitas nos anos anteriores, com base 

em recursos naturais não renováveis, refletiu-se 

em certa inércia dos gestores públicos nos mu-

nicípios do Norte Fluminense no que se refere a 

ações de diversificação produtiva, melhorias da 

arrecadação e resolução de problemas sociais 

decorrentes da pressão dessas atividades sobre 

a infraestrutura urbana. 

Além disso, quando se observam os gran-

des projetos de investimento no ERJ (arco ro-

doviário metropolitano, indústria naval, petro-

química, siderurgia, com grande concentração 

na RMRJ; e infraestrutura portuária e minero-

duto ao longo do litoral fluminense: Porto do 

Açu, em São João da Barra/Norte Fluminense, e 

Porto de Sepetiba, em Itaguaí na RMRJ), cons-

tata-se grande articulação com a tendência 

extrativista  exportadora e de “reterritorializa-

ção” nacional. Segundo Vianna da Cruz (2013), 

são projetos que não estão orientados para a 

integração intrarregional, mas para o exte-

rior, sendo vetores de fragmentação territorial 

e social em um contexto regional e urbano já 

marcado por fortes heranças de desigualdades 

econômicas e socioespaciais.

No que concerne à RMRJ, que concentra 

cerca de 70% da população e 60% do PIB flu-

minenses, não há robustez da dinâmica indus-

trial, embora estejam aí localizadas atividades 

da indústria naval em Niterói, a refinaria e o 

polo gás-químico em Duque de Caxias, a in-

dústria siderúrgica no distrito de Santa Cruz e 

em Itaguaí e o grande projeto de investimen-

to petroquímico, Comperj, nos municípios de 

Itaboraí e São Gonçalo. Há também forte con-

centração no município do Rio de Janeiro que 

responde por cerca de 40% do PIB fluminense.

Cabe destacar que essa é uma caracte-

rística histórica da RMRJ em que a indústria de 

transformação não alcançou centralidade na 

estruturação do espaço urbano e regional. De 

acordo com Ribeiro (1997), a explicação para 

isso está relacionada à hegemonia política de 

grupos sociais dos setores da construção civil, 

incorporadores imobiliários, proprietários de 

terra e concessionários de serviços urbanos. 

Dessa forma, o papel dos serviços na economia 

metropolitana, considerando a problemática do 

desenvolvimento produtivo pouco integrado, 

tem seu caráter dinâmico restrito. Em termos 

intrametropolitanos, a ausência de outras cen-

tralidades em comparação ao município-polo 

reflete-se em intensa mobilidade urbana em 

que se articulam graves problemas do sistema 

de transporte, de desigualdade social e de se-

gregação socioespacial.
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Diante de tais características, as questões 

do trabalho no contexto urbano-regional flumi-

nense se articulam às de um espaço econômico 

urbano dominado pelas atividades de serviços, 

altamente concentradas em sua área metropo-

litana, especialmente no município do Rio de 

Janeiro. Ao mesmo tempo, são significativas as 

problemáticas do emprego correspondente a 

uma estrutura produtiva altamente especializa-

da em setores intensivos em recursos naturais 

não renováveis para exportação e capital-in-

tensivos. Portanto, conformando dinâmicas de 

emprego altamente vulneráveis às flutuações 

cíclicas de preços e da demanda externa. 

Os dados da Pnad do IBGE, no Gráfico 1, 

demonstram que, acompanhando a trajetória 

nacional, houve um contínuo crescimento do 

percentual da população ocupada no total da 

população economicamente ativa entre 2003-

2012, com tendência de queda a partir de 

2013 na RMRJ. Nas demais regiões do ERJ (ERJ 

sem RMRJ),10 o crescimento desse percentual 

ocorreu a partir de 2005. Provavelmente sob 

influência dos efeitos da redução do boom de 

preços do petróleo nessa região, ocorreu uma 

queda do percentual de ocupados entre 2008-

2009, com pequena recuperação entre 2011-

2013, voltando a cair em 2014.

Gráfico 1 – Percentual de pessoas ocupadas no total da população
economicamente ativa, RMRJ e ERJ sem RMRJ, 2003-2014

Fonte: IBGE, Pnad – Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios. Pessoas de 10 anos ou mais de idade.
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No que se refere ao perfil dos ocupados, 

pelos dados da Tabela 1, outras tendências po-

sitivas são observadas pelo crescimento contí-

nuo do percentual daqueles empregados com 

carteira de trabalho na RMRJ e no ERJ sem 

RMRJ. Também houve redução do percentual 

de trabalho doméstico, porém, sem redução 

significativa das ocupações sem carteira de tra-

balho. No caso dos ocupados por conta própria, 

houve ligeira queda entre 2011-2012, voltando 

a subir em 2013-2014 em ambas as regiões. De 

modo geral, na RMRJ, no período após a eclo-

são da crise internacional, não se observa, até 

2014, deterioração dos vínculos empregatícios. 

A situação é um pouco distinta no ERJ sem 

RMRJ, com tendência de redução relativa dos 

empregados com carteira e ocupados por conta 

própria a partir de 2013.

Tabela 1 – Percentual dos ocupados, por posição na ocupação
no trabalho principal, RMRJ e ERJ sem RMRJ, 2003-2014

Posição na ocupação 3 8 9 11 12 13 14

RMRJ

Empregado

Empregado – com CTPS

Empregado militar e funcionário público estatutário

Empregado – outro

Trabalhador doméstico

Trabalhador doméstico – com CTPS

Trabalhador doméstico – sem CTPS

Empregador

Conta própria

Não remunerado

Total

37,0

23,0

5,7

8,3

5,4

1,8

3,6

2,2

12,6

0,5

100

37,3

23,9

5,1

8,4

4,9

1,6

3,3

2,2

12,7

0,6

100

37,4

24,8

4,9

7,7

5,2

1,7

3,5

2,3

12,0

0,5

100

37,9

26,9

4,9

6,1

5,0

1,8

3,2

1,8

12,2

0,3

100

38,3

26,4

5,2

6,7

5,2

2,0

3,2

1,5

11,3

0,2

100

38,5

27,1

5,2

6,3

4,6

1,8

2,8

1,8

11,7

0,2

100

38,3

27,4

5,1

5,8

4,8

1,6

3,2

1,7

11,8

0,3

100

ERJ 

sem 

RMRJ

Empregado

Empregado – com CTPS

Empregado militar e funcionário público estatutário

Empregado – outro

Trabalhador doméstico

Trabalhador doméstico – com CTPS

Trabalhador doméstico – sem CTPS

Empregador

Conta própria

Não remunerado

Total

34,5

19,9

4,7

9,8

7,3

2,2

5,1

2,3

13,4

0,8

100

37,6

22,5

5,1

9,8

5,5

2,0

3,5

2,2

10,8

0,9

100

37,0

22,9

5,7

8,4

6,2

2,3

3,9

2,4

10,3

1,0

100

36,8

23,3

5,5

8,0

6,5

2,3

4,2

1,6

11,3

0,6

100

37,4

24,2

5,7

7,6

5,9

2,2

3,7

2,3

10,8

0,2

100

37,4

23,5

5,4

8,5

5,5

2,3

3,3

2,3

11,5

0,3

100

36,2

24,0

4,9

7,4

5,7

2,3

3,4

2,8

12,8

0,6

100

Fonte: IBGE, Pnad – Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios. 
           Pessoas de 10 anos ou mais de idade.
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Em termos do perfil setorial dos ocupa-

dos, observa-se na Tabela 2 que os grupos 

de atividades no setor de serviços têm maior 

importância no total de ocupados da RMRJ. 

Os maiores percentuais são de ocupações 

em comércio e reparação; outras ativida-

des; educação, saúde e serviços pessoais; 

e construção. Entre 2009-2014, perderam 

participação relativa as ocupações nos se-

tores industrial; transporte, armazenagem e 

comunicação; serviços domésticos; e outros 

serviços coletivos, sociais e pessoais. Nesse 

mesmo perío do, houve aumento das ocupa-

ções no setor de construção; de alojamento 

e alimentação, corroborando com os projetos 

econômicos mais recentes na região; e de ad-

ministração pública.

No ERJ sem RMRJ, o maior percentual de 

ocupações também está nos grupos de ativida-

des de serviços, contrastando com uma queda 

importante nos percentuais relativos das ativi-

dades agrícolas e da indústria de transforma-

ção que ocorre desde 2003 (Tabela 3).  Além 

desses, entre 2009-2014, também reduziram 

seu peso relativo as ocupações em adminis-

tração pública; serviços domésticos; e outras 

atividades. Nesse mesmo período, aumentaram 

os pesos relativos de construção; comércio e 

reparação; alojamento e alimentação; e outros 

serviços coletivos, sociais e pessoais.

Tabela 2 – Percentual dos ocupados, por grupamento de atividade
do trabalho principal, RMRJ e ERJ sem RMRJ, 2003, 2009 e 2014

Fonte: IBGE, Pnad – Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios. 
           Pessoas de 10 anos ou mais de idade.

Grupamento de atividade 2003 2009 2014

Agrícola

Indústria

Indústria de transformação

Construção

Comércio e reparação

Alojamento e alimentação

Transporte, armazenagem e comunicação

Administração pública

Educação, saúde e serviços sociais

Serviços domésticos

Outros serviços coletivos, sociais e pessoais

Outras atividades

0,6

10,2

9,5

7,0

18,6

4,9

6,9

6,2

10,9

8,5

5,1

11,6

0,4

10,5

9,5

6,8

17,2

5,4

7,6

5,2

10,6

8,5

6,7

11,5

0,3

8,0

7,1

9,1

18,1

6,3

7,3

6,1

10,8

7,9

5,7

13,3

Total 100 100 100
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 Pelos dados da Pnad Contínua tri-

mestral, disponíveis apenas para o ERJ, é pos-

sível verificar os efeitos da conjuntura sobre as 

ocupações (Gráfico 2). Em ambiente de crise 

nacional e estadual, há uma piora do quadro 

geral dos vínculos, com redução do peso rela-

tivo do emprego no setor privado (exclusive 

o doméstico) e aumento da participação da 

ocupação por conta própria até o trimestre de 

abril-junho de 2016. Também ocorre ligeira ele-

vação do peso relativo do emprego doméstico 

sem carteira.

A partir de 2015, os dados da PME do 

IBGE, disponíveis apenas para a RMRJ, mos-

tram que há aumento do total de desocupados 

(Gráfico 3). A desocupação atingiu maiores ní-

veis entre os meses de setembro e novembro 

de 2015, com redução a partir de dezembro de 

2015 até fevereiro de 2016. Porém, demons-

trando em janeiro e fevereiro de 2016 um au-

mento significativo em relação aos meses de 

janeiro e fevereiro de 2015. 

A revisão do plano de negócios da Petro-

bras afetou negativamente setores estratégicos 

para a diversificação industrial, como é o caso 

do setor naval. Houve demissões em estaleiros 

da Sete Brasil em Niterói, Brasfels em Angra 

dos Reis e encerramento das atividades do es-

taleiro Ilha SA na cidade do Rio. Em Niterói, a 

empresa Eisa-Petro Um interrompeu suas ope-

rações e a Transpetro cancelou encomendas de 

navios petroleiros. Efeitos negativos ocorrem 

com a paralisação de obras de grandes proje-

tos, tais como o do Comperj.

Tabela 3 – Percentual dos ocupados, por grupamento de atividade
do trabalho principal, ERJ sem RMRJ, 2003, 2009 e 2014

Fonte: IBGE, Pnad – Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios. 
           Pessoas de 10 anos ou mais de idade.

Grupamento de atividade 2003 2009 2014

Agrícola

Indústria

Indústria de transformação

Construção

Comércio e reparação

Alojamento e alimentação

Transporte, armazenagem e comunicação

Administração pública

Educação, saúde e serviços sociais

Serviços domésticos

Outros serviços coletivos, sociais e pessoais

Outras atividades

6,2

13,9

12,3

9,6

15,9

4,2

3,8

5,0

8,6

10,9

3,7

5,8

4,3

14,1

11,9

9,1

15,2

4,2

4,3

6,1

10,4

10,4

3,5

6,5

3,9

12,3

9,5

12,0

17,3

5,8

4,5

5,9

10,1

8,8

4,0

5,9

Total 100 100 100
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Gráfico 2 – Percentual de ocupados, por posição na ocupação
no trabalho principal, ERJ, trimestres de 2015 a 2016

Fonte: IBGE – Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios Contínua trimestral.
           Pessoas de 14 anos ou mais de idade.

Gráfico 3 – Total de pessoas desocupadas, RMRJ,
janeiro de 2015 a janeiro de 2016

Fonte: IBGE – Pesquisa Mensal de Emprego.
           Pessoas de 10 anos ou mais de idade, desocupadas na semana de referência.
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Por outro lado, é importante ressaltar 

que as mudanças gerais no mercado de traba-

lho, apesar dos indicadores positivos até 2014, 

ocorreram num quadro geral de flexibilização e 

terceirização das relações de trabalho, instau-

rado desde os anos 1990, tal como demons-

tram as pesquisas setoriais específicas. 

A implantação de grandes projetos de 

investimento no ERJ (Comperj, Porto de Sepe-

tiba e Porto do Açu) e das várias obras para os 

megaeventos, bem como construções de edifí-

cios residenciais, é articulada entre vários con-

sórcios empresariais, compreendendo cadeias 

complexas de subcontratação. De modo geral, 

refletindo-se em tendências de fragmentação 

das ocupações no âmbito do mercado interno 

de trabalho, bem como no âmbito espacial (en-

tre o município de trabalho e a moradia). 

Além disso, os estudos apresentados em 

livro organizado por Ramalho e Fortes (2012) 

demonstram a articulação de questões am-

bientais e laborais no ERJ, uma vez que mui-

tos são empreendimentos instalados em áreas 

de grande vulnerabilidade, envolvendo eleva-

dos riscos de acidentes de trabalho e ambien-

tais.11 Também se destaca, no polo automo-

bilístico do Sul Fluminense, a organização de 

um mercado de trabalho sob novas formas de 

organização produtiva, como o Consórcio Mo-

dular12 introduzido pela Volkswagen na fabri-

cação de caminhões em Resende. Com isso, 

complexificando o quadro de segmentação 

das relações de trabalho no interior de uma 

mesma planta industrial.

Há distintas situações, por exemplo: as 

atividades do setor de petróleo e química na 

região metropolitana se desenvolvem em con-

textos precários de infraestrutura urbana, de 

baixa renda, escolarização e qualificação da 

mão de obra. Ao mesmo tempo, atraem mão 

de obra de outros locais, não apenas de postos 

mais qualificados, mas também para as obras 

de construção. A extração de petróleo e gás no 

Norte Fluminense atraiu grande contingente 

populacional exercendo pressões sobre a in-

fraestrutura urbana. Com as obras do Comperj  

(Itaboraí e São Gonçalo na RMRJ), foram atraí-

dos trabalhadores da construção civil, e as 

perspectivas de desenvolvimento econômico 

pressionaram fortemente os preços imobiliários 

em cidades com grande população em situa-

ções precárias de emprego, renda e moradia. 

Também há informações sobre conflitos socio-

ambientais em torno de projetos, tais como a 

construção de uma barragem no Rio Guapiaçu 

pelo Comperj e seus impactos para várias famí-

lias de agricultores.

Considerações finais

Este artigo discutiu a importância das trans-

formações espaciais e do trabalho para a 

compreen são das características, contradi-

ções e crise do processo de desenvolvimento 

em âmbito nacional. A partir do exame das 

interpretações e de dados estatísticos, foram 

observadas tendências positivas, mas também 

contraditórias ao longo do período 2003-2014, 

que acabaram por culminar com a crise eco-

nômica e política brasileira a partir de 2015. O 

estado do Rio de Janeiro, tendo em vista sua 

forte articulação com tais tendências, pode ser 

visto como espaço privilegiado para a análise 

desses movimentos.
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Através da análise empreendida por este 

artigo, foi possível demonstrar como especiali-

zação e reprimarização da base produtiva arti-

cularam-se a uma dinâmica fortemente cíclica 

da economia e do mercado de trabalho flumi-

nense. Grandes projetos de investimento em 

infraestrutura portuária e logística e de mega-

eventos internacionais também denotam forte 

internacionalização da economia fluminense. 

São projetos que privilegiam a integração ao 

mercado internacional em detrimento de uma 

integração intrarregional e intrametropolitana 

voltada para a redução de desigualdades eco-

nômicas e socioespaciais.

À luz de suas questões históricas, as 

questões do trabalho no contexto fluminen-

se articulam-se às de um espaço econômico 

urbano dominado pelas atividades de ser-

viços, altamente concentradas em sua área 

metropolitana,  sobretudo no município-polo. 

Ao mesmo tempo, são significativas as proble-

máticas do emprego em uma estrutura produ-

tiva altamente especializada em recursos na-

turais não renováveis, conformando dinâmicas 

altamente vulneráveis às flutuações cíclicas de 

preços e da demanda externa. 

O quadro instaurado a partir de 2015, 

de crise econômica e política, ao mesmo 

tempo que revela mais claramente os limi-

tes e as contradições do modelo econômico 

e político brasileiro, é extremamente preo-

cupante. Ainda não estão muito definidas 

as mudanças vindouras, mas as propostas 

políticas que têm sido divulgadas indicam 

uma nova rodada neoliberal, com sérias im-

plicações sobre as dimensões espaciais e do 

“mundo do trabalho” no Brasil e no estado 

do Rio de Janeiro.

Hipólita Siqueira de Oliveira
Universidade Federal do Rio de Janeiro, Instituto de Pesquisa e Planejamento Urbano e Regional. Rio 
de Janeiro, RJ/Brasil.
hipolitaufrj@gmail.com
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(*)  A autora agradece aos comentários dos pareceristas anônimos e aos auxílios de pesquisa do CNPq 
e da Faperj.

(1)  Dados das Contas Nacionais do IBGE.

(2)  Dados das Contas Nacionais do IBGE.

(3)  A série teve seu início no primeiro trimestre de 2012.
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(4)  A complexidade desse processo pode ser observada sob distintas formas (em geral visto pela 
redução da participação do setor industrial no PIB e no emprego nacional) e abordagens 
analíticas sobre as manifestações e especificidades da desindustrialização no Brasil (precoce 
e relativa). 

(5)  São exemplos, a instalação da Companhia Siderúrgica Nacional/CSN, em 1941 (Volta Redonda); 
da Companhia Vale do Rio Doce/CVRD, em 1942; Fábrica Nacional de Motores, em 1948 
(Magé); Petrobras em 1953;  Frota Nacional de Petroleiros/Fronape, em 1954; Furnas Centrais 
Elétricas, em 1957; Refinaria Duque de Caxias/ Reduc (Duque de Caxias) e Eletrobrás, em 1961; 
Companhia de Pesquisa de Recursos Minerais/CPRM, em 1969; além de investimentos em 
infraestrutura rodoviária já nos anos 1950 (BR 116 e BR 101).

(6)  Várias multinacionais do setor instalaram-se no Norte Fluminense e na cidade do Rio, por exemplo, 
Baker Hughes, FMC Technologies, Halliburton, Vallourec, General Electric, dentre outras.

(7)  Em 29 de julho de 2016, a Petrobras anunciou a venda por US$2,5 bilhões, de 66% de participação 
no bloco exploratório de Carcará, no pré-sal da Bacia de Santos (que se estende de Cabo Frio/RJ 
a Florianópolis/SC), para a estatal norueguesa Statoil. 

(8)  Santos, Marafon e Sant’Anna (2012); Silva (2012) e Ribeiro (2015).

(9)  Dados da ANP (Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis).

(10) A Pnad disponibiliza apenas os dados agregados para o estado do Rio de Janeiro e Região 
Metropolitana do Rio de Janeiro. Sendo assim, para se ter uma visão geral sobre o emprego fora 
da RMRJ, optou-se por excluir do ERJ os dados metropolitanos.

(11) Tal como no caso das explosões da plataforma P-36 da Petrobras em 2001, causando a morte 
de 11 trabalhadores. Outros exemplos são as atividades da siderúrgica TKCSA em Itaguaí, cuja 
instalação envolveu projetos de aterramento e dragagem de alto impacto ambiental.

(12) O Consórcio Modular consiste na integração, dentro de uma mesma planta, de fornecedores na 
montagem de um conjunto completo de partes automotivas, ficando a empresa automobilística 
responsável por atividades como projeto, desenvolvimento, certificação, etc.
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